Excelentíssimo Senhor Ministro Néri da Silveira, Digníssimo Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.159-1-DF

 


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, vem, por seu advogado infra-assinado, respeitosamente, pedir aditamento à inicial, para incluir na impugnação os arts. 37, inciso XI e, no ponto, alínea b, do inciso II, do art. 96 (expressões), com a nova redação determinada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, todos da Constituição Federal, em razão da r. decisão plenária dessa Colenda Corte publicada no D.J. de 25.03.02 (Doc. nº 01), dada nos seguintes termos:

“ DECISÃO: Ante o Pedido Formulado da Tribuna pelo ilustre Advogado do requerente, o Tribunal deliberou converter o jugamento em diligência para aditamento da inicial. Votou o Presidente, o senhor Ministro Marco Aurélio. Decisão unânime. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. Plenário, 18/03/2002.”

2. 


Os dispositivos constitucionais, ora acrescentados na impugnação inicial (sublinhado e em destaque), que compõem o conjunto normativo e sistemático com o inciso XV, do art. 48, da Constituição Federal, com a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, têm o seguinte teor:

“Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998.

Art. 3º - O caput, os incisos I, II, V, VII, X, XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XIX e o § 3º do art. 37 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os §§ 7º a 9º:

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - ...................................................................................

.......................................................................................

XI – “A REMUNERAÇÃO E O SUBSÍDIO DOS OCUPANTES DE CARGOS, FUNÇÕES E EMPREGOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, DOS MEMBROS DE QUALQUER DOS PODERES DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, DOS DETENTORES DE MANDATO ELETIVO E DOS DEMAIS AGENTES POLÍTICOS E OS PROVENTOS, PENSÕES OU OUTRA ESPÉCIE REMUNERATÓRIA, PERCEBIDOS CUMULATIVAMENTE OU NÃO, INCLUÍDAS AS VANTAGENS PESSOAIS OU DE QUALQUER OUTRA NATUREZA, NÃO PODERÃO EXCEDER O SUBSÍDIO MENSAL, EM ESPÉCIE, DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.”

................................................................

Art. 13 – O inciso V do art. 93, o inciso III do art. 95 e a alínea b do inciso II do art. 96 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

.........................................................................

Art. 96 – Compete privativamente:

 ............................................................................

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

a) .....................................................................

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, “RESSALVADO o disposto no art. 48, XV;” 

3. 


Da Inconstitucionalidade horizontal, promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98 por ofensa às cláusulas pétreas da Constituição Federal:

3.1. 

Preliminarmente, os demais dispositivos da Constituição que fazem referência ao inciso XI, do art. 37, não foram atacados, tendo em vista que:

“a concessão de medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário (§2º, do art. 11, da Lei nº 9.868, de 10.11.99)” 

 


A legislação anterior, na espécie, promulgada em 1988, encontra-se em vigor pela decisão do COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na 3ª Sessão Administrativa realizada em 24.06.98, que manteve como limites máximos (tetos) estabelecidos pelos Três Poderes da República, o texto originário do art. 37, inciso XI, da Constituição.

3.2. 

Assim sendo, inequivocamente, todos os dispositivos impugnados, na presente ação concentrada, incorrem em inconstitucionalidade material, por ofensa à vedação contida no art. 60, § 4º, inciso III da Carta Política que não permite emendas constitucionais visando a abolir o princípio de separação dos Poderes (C.F., art. 2º).

3.3. 

Os arts. 2º e 96, inciso II, alínea b, combinados com os arts. 63, inciso II, e 169, § 1º e seus incisos da Constituição da República estabelecem que compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo, a criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais, inferiores, onde houver, tudo em harmonia com o princípio de separação de poderes, postulado constitucional, reitere-se, constante do art. 2º, da Constituição da República. A inédita criação, no dizer do em. Ministro Celso de Mello, de “um litisconsórcio ativo necessário no processo legislativo” (C.F., art. 48, inciso XV), visando a consecução da deflagração do processo legislativo para a fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal – cujo valor desse subsídio também servirá como teto para a estruturação do sistema remuneratório dos servidores públicos, inclusive no que se refere à remuneração dos Poderes Legislativo e Executivo (C.F., art. 37, inciso XI) -, a nosso ver é absolutamente irrazoável (C.F., art. 5º, LIV) e viola, nitidamente, o princípio da separação dos Poderes, provocando concreta desarmonia entre eles.

3.4. 

O eminente Professor Celso Antonio Bandeira de Mello in “Curso de Direito Administrativo”, 11ª edição, p. 192, 1999, Malheiros Editores, ao examinar a questão sobre o teto introduzido pela EC 19/98, é taxativo:

“Norma sobre remuneração extremamente lamentável é a que concerne à iniciativa da lei pela qual serão fixados os subsídios dos Ministros do STF (os quais, como visto, servem de teto para agentes políticos e servidores). Tal lei, consoante prevê o art. 48, XV, introduzido pelo “Emendão”, é de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, do Senado, da Câmara e do STF. Isto significa que estas autoridades deverão concertar-se, criando uma indesejável comunhão de interesses na decisão de matéria que afeta pessoalmente a cada qual e aos membros das organizações estatais que comandam. É claro que dita solidariedade em tema tão significativo poderá repercutir em perigosa aproximação dos três Poderes, com prejuízo para a recíproca independência, instituída como garantia básica dos cidadãos.9”

9. Deveras, sempre que o Presidente pretender ensejar aumento de seus subsídios ou quiser captar boa vontade dos legisladores, propiciando-lhes a sobredita elevação, deverão, um e outros, ponderar ao Presidente do STF que ele e seus pares estão recebendo retribuição inferior à dignidade de tão elevadas funções ou vice-versa. Assim, em homenagem à dignidade das funções alheias, podem todos terminar sentindo-se docemente constrangidos a acordar em projeto de lei que direta ou indiretamente repercutira sobre conveniências comuns, estreitando, dessarte, demasiadamente, os laços de interligação dos três Poderes da República, com prejuízo óbvio para a independência recíproca.

3.5. 

Assim sendo, repita-se, dentro do princípio de separação dos Poderes (art. 2º da CF), são corolários o autogoverno dos Tribunais e a sua autonomia, financeira e orçamentária (arts. 96, 99 e seus §§ e 168 da CR). Precedentes.

3.6. 

Diante disso, a edição da nova lei constitucional derivada sobre o thema, a cujo respeito se requer a iniciativa conjunta dos outros Poderes (CF art. 48, XV) e que se transformou em regra universal de teto (art. 37, XI), sem que ela existisse pelo poder constitucional originário, afronta a reserva pétrea contida no art. 60, § 4º, inciso III da “Lex Fundamentalis”. Sob a roupagem de Emenda Constitucional o legislador derivado praticou, em realidade, na parte impugnada, um ato normativo que lhe seria defeso como poder constitucional reformador com agressão frontal ao princípio da separação de poderes (C.F. art. 2º), tudo com ofensa ao princípio da razoabilidade (C.F., art. 5º, LIV).


3.7. 

Por sua vez, Maria Sylvia Zanella di Pietro, in “Direito Administrativo”, 11ª edição, p. 438, 1999, Atlas, faz minuciosa abordagem sobre a complexa questão do teto introduzido pela E.C. 19/98 (art. 37, XI). A em. administrativista apresenta as seguintes conclusões sobre o thema:

“XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.”

A leitura desse dispositivo permite as seguintes conclusões:

a) o teto abrange tanto os que continuam sob o regime remuneratório como os que passam para o regime de subsídio;

b) abrange os servidores públicos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos, o que significa que o teto independe do regime jurídico, estatutário ou trabalhista, a que se submete o servidor;

c) alcança os servidores da administração direta, autárquica e fundacional; quanto às empresas públicas, sociedades de economia mista e subsidiárias, somente são alcançadas pelo teto se receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral, conforme decorre do § 9º do artigo 37;

d) o teto é o mesmo para os servidores dos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos; essa norma tem que ser conjugada com as dos artigos 27, § 2º, e 29, VI, que estabelecem para os Deputados Estaduais e Vereadores limite inferior para os subsídios; para os primeiros, o subsídio não pode ultrapassar o limite de 75% daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais e, para os segundos, não pode ultrapassar o limite de 75% do estabelecido para os Deputados Estaduais,

e) o teto atinge os proventos dos aposentados e a pensão devida aos dependentes do servidor falecido; essa norma se repete com a redação dada ao § 8º do artigo 40 pela Emenda Constitucional nº 20, de 15-12-98;

f) o dispositivo faz referência também a “outra espécie remuneratória”, já com a intenção de impedir a instituição de alguma outra forma de remuneração cujo intuito seja o de escapar ao teto;

g) o servidor que esteja em regime de acumulação está sujeito a um teto único que abrange a soma da dupla retribuição pecuniária; a mesma idéia repete-se com a redação dada ao inciso XVI do artigo 37, que manda observar, em qualquer caso de acumulação permitida, “o disposto no inciso XI”; e também com a redação dada ao § 1º do artigo 40 pela Emenda Constitucional nº 20;

h) na aplicação do teto, serão consideradas todas as importâncias percebidas pelo servidor, “incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza”; com a inclusão dessa expressão, o objetivo foi o de afastar a interpretação, adotada no âmbito do Poder Judiciário, em face da redação original do artigo 37, XI, de que as vantagens pessoais e as relativas à natureza ou ao local de trabalho ficavam fora do teto;

i) ao contrário da redação original, que remetia a fixação do teto à lei, permitindo que Estados e Municípios fixassem o subteto, na redação dada pela Emenda, o dispositivo já define o teto, que será igual para todos os servidores, em todos os níveis de Governo.

4. 


O Partido Autor pede venia, ainda, para trazer à colação relevante questão a respeito da conveniência da suspensão da norma impugnada. A presente Ação foi ajuizada há mais de 2 anos (28.02.2000) e, transcorridos quase 4 anos da data da promulgação da Emenda Constitucional nº 19, de 05 de junho de 1998, não foi alcançada qualquer solução razoável para o deslinde do desate entre os eminentes Presidentes referidos no inciso XV, do art. 48, da Constituição.

5. 


A procedência da ação, em conseqüência, poderá repercutir na fixação do futuro TETO REMUNERATÓRIO FEDERAL (art. 37, XI), no âmbito dos respectivos Poderes, sublinhe-se, a fim de que possam ser evitadas remunerações excessivamente elevadas na administração pública brasileira, como é noticiado no cotidiano, tudo em flagrante violação do princípio da moralidade (C.F., art. 37, caput).

6. 


Destarte, ratificando as razões invocadas na propositura inicial e o que se contém no presente aditamento, O Partido Social Liberal reitera, portanto, ao Eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, e com base na Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, c/c arts. 170 e 21, IV, do RISTF, que aprecie o novo pedido de concessão de Medida Cautelar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

7. 


Finalmente, como pedido subsidiário – caso a Excelsa Corte não decida pela imediata suspensão cautelar das normas impugnadas (inciso XI, do art. 37; inciso XV, do art. 48, e alínea “b”, do inciso II, do art. 96, todos da Constituição Federal), o Autor requer a aplicação do art. 12, da Lei nº 9.868, de 10.11.99, levando-se em conta, especificamente, a peculiaridade da causa que, diante da relevância da matéria e de seu especial significado para a segurança jurídica, justifica o seu julgamento definitivo, para, declarando a inconstitucionalidade dos preceitos questionados, julgar procedente a presente ação.

N. Termos

P. Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, em 26 de março de 2002.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ nº 03.803-3

